Disc.: ESTÁGIO DE PRÁTICA JURÍDICA – PENAL

pROF.: JÚLIO CÉSAR PEREIRA QUEIROZ

TURMAS: 9º e 10º períodos

Ilustríssimo Senhor Doutor Delegado de Polícia do ___ Distrito Policial da Capital.

(espaço de dez linhas)

ALEZAUDO DA SILVA, nacionalidade, estado civil, profissão, carteira de identidade de número X, cadastro de pessoa física de número X, domiciliado nesta cidade e residente na rua X, número X, por intermédio de seu advogado abaixo-assinado, conforme procuração inclusa (documento número X), com escritório profissional na rua X, número X, sala X, nesta cidade, onde receberá intimações, vem, perante a Vossa Senhoria, requerer a abertura  de INQUÉRITO POLICIAL, com fundamento no artigo 5.º, II, do Código de Processo Penal, contra ESPERTALVA EXPERTIS,  nacionalidade, estado civil, profissão, carteira de identidade de número X, cadastro de pessoa física de número X e ESPERTALVO EXPERTIS, nacionalidade, estado civil, profissão, carteira de identidade de número X, cadastro de pessoa física de número X, ambos domiciliados nesta cidade e residentes na rua X, número X, bairro X, pelos motivos que passa a expor:

1. O Requerente foi procurado pelos Requeridos que são finalistas do Curso de Direito, que lhe fizeram uma proposta de troca de um televisor de 29 polegadas, tela plana, pertencente a ALEZAUDO, pela companheira do Requerido, visto que nutria uma paixão platônica pela Requerida, aceitou de plano e , no dia combinado foi feita a troca.

2. Acontece que, no dia seguinte, após uma noite de amor conforme o combinado com seu companheiro, a Requerida retorna a sua casa, ficando o casal com o televisor e o Requerente no maior prejuízo, fato esse que pode ser constatado por uma vizinha de nome KURIOSA NATA.

3. Assim agindo, os Requeridos incorreram na prática do artigo 171, caput, do Código Penal, in verbis:

“Art. 171. Obter para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento.

Pena – reclusão, de 1 a 5 anos”.

Diante do exposto, requer a Vossa Senhoria a instauração do competente INQUÉRITO POLICIAL, na forma do artigo 5.º, II, do Código de Processo Penal, a fim de apurar a responsabilidade criminal dos Requeridos e, após a conclusão do referido inquérito, seja remetido à Justiça para que o Ministério Público ofereça a denúncia.

Termos em que,

pede deferimento.

Cidade, ___de _______de ___

___________________________

Advogado

OAB número X

ROL DE TESTEMUNHAS:

KURIOSA NATA, nacionalidade, estado civil, profissão, carteira de identidade de número X, cadastro de pessoa física de número X, domiciliado nesta cidade e residente na rua X, número X.

